
PARECER ASSESSORIA JURÍDICA Nº 92/2024

 

Processo SEI nº 101648/2024
Assunto: Solicitação de licenciamento do Sistema Web Gestão Tributária – GT-Fácil –
Plano OURO.
Interessado: Tribunal de Contas do Estado do Piauí.
 

 
 

 
O epigrafado processo virtual chega esta Assessoria Jurídica, em

cumprimento ao disposto no Art. 72, III e Art. 53, §4º, ambos da Lei nº 14.133/2021,
para emissão de parecer acerca de processo de contratação direta, via inexigibilidade
de licitação, para a contratação de empresa para fornecimento de licenciamento do
sistema Web Gestão Tributária – GT- Fácil com Simulador de Cálculo atrelado, pelo
período de 12 (doze) meses.
 

O caderno processual se encontra instruído, no que interessa à presente
análise, com os seguintes documentos: Documento de formalização da demanda
(0152369); Termo de Referência (0152430); Informações sobre a validade do contrato
atual (0152397, 0152396); Proposta de Preço (0152400); Informação sobre a
Alteração Contratual (0152410); Certidão de fornecedora exclusiva do objeto
(0152418); Pesquisa de Preço (0152449, 0152451 e 0152452); Atestados de
Capacidade Técnica (0152453, 0152455, 0152459 e 0152465); Reserva Orçamentária
(0154411); Justificativa Técnica para aprovação do Termo de Referência (0154763);
Aprovação do TR e Autorização prévia da autoridade competente (0154780);
Declaração extraída do SICAF (0159674); Justificativa de Inexigibilidade (0159675) e
Manifestação da Secretaria Administrativa (0160990).
 

Em regular instrução processual, foi carreado ao caderno virtual Justificativa
de Inexigibilidade n. 20/2024, oriunda da Divisão de Licitações e Contratos (0158488)
entendendo possível a contratação direta em face da inexigibilidade de licitação, vez
que atendidos os requisitos aplicáveis à espécie. Na mesma linha, merece destaque, a
Manifestação da Secretaria Administrativa (0160990) que em regular instrução
processual foi carreado ao caderno virtual, tendo fundamentado e concluído o
seguinte:

 
(...)
2. DA ANÁLISE JURÍDICA
2.1 - DA UTILIZAÇÃO DA LEI Nº 14.133/21
Vale registrar que a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, é a única

legislação vigente sobre a matéria, haja vista que a Lei nº 8.666, de 21 de
junho de 1993, foi completamente revogada depois de coexistir com a
nova lei por quase 3 (três) anos.

2.2 – DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
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O art. 37, XXI, da CF/88 disciplina a obrigatoriedade de realização de
procedimento licitatório para contratações feitas pelo Poder Público.

Não obstante, o próprio texto constitucional reconhece a existência de
exceções à regra ao efetuar a ressalva dos casos especificados na
legislação, quais sejam a dispensa e a inexigibilidade de licitação.

A contratação direta pela Administração Pública no presente caso se
enquadra nas hipóteses de inexigibilidade de licitação e encontra amparo
legal nos arts. 74, I e § 1º, da Lei nº 14.133/21, in verbis:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em
especial nos casos de:

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou
contratação de serviços que só possam ser fornecidos por
produtor, empresa ou representante comercial exclusivos;

(...)
§ 1º Para fins do disposto no inciso I do caput deste artigo, a

Administração deverá demonstrar a inviabilidade de competição mediante
atestado de exclusividade, contrato de exclusividade, declaração do
fabricante ou outro documento idôneo capaz de comprovar que o objeto
é fornecido ou prestado por produtor, empresa ou representante
comercial exclusivos, vedada a preferência por marca específica.

Como se vê, a lei define certos critérios que devem ser observados pelo
administrador ao exercer a contratação, quais sejam: 1) que os serviços só
possam ser fornecidos por empresa exclusiva e 2) que seja demostrada a
inviabilidade de competição por atestado de exclusividade.

Quanto ao primeiro critério, a Seção de Finanças afirmou no item 5 do
termo de referência (0152430) que “A licença adquirida é de uso
exclusivo do servidor identificado pelo contratante, sendo vedado o
compartilhamento de seus dados de acesso com outros usuários, ainda
que da mesma instituição, bem como vedada a realização de consultas
com o objetivo de difundir as informações pesquisadas com pessoas não
pertencentes aos quadros da instituição.”(grifos nossos)

Em relação ao segundo requisito, foi colacionado aos autos a Certidão
expedida pela Associação das Empresas Brasileiras de Tecnologia da
Informação atestando que a empresa Open Soluções Tributárias Ltda. é
representante única e exclusiva do Sistema Web Gestão Tributária INPI nº
909500525, conforme se verifica da peça 0152418.

Ademais, a Divisão de Licitações e Contratos afirmou “que em sintonia
com a Súmula nº 255 – TCU, houve “a adoção das providências
necessárias para confirmar a veracidade da documentação comprobatória
da condição de exclusividade, consoante à peça (0152418)”.

Noutra senda, o art. 72 prevê a documentação necessária para a
regular instrução do procedimento de inexigibilidade:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os
seguintes documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo
técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico
ou projeto executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma
estabelecida no art. 23 desta Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos
orçamentários com o compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de
habilitação e qualificação mínima necessária;

VI - razão da escolha do contratado;
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VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato

decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do
público em sítio eletrônico oficial.

A seguir, passa-se ao cotejo entre estas exigências legais e a instrução
dos autos, no intuito de verificar a regularidade jurídica na hipótese dos
autos, ou, se for o caso, apontar as providências que ainda devem ser
adotadas pela Administração.

2.2.1. Documento de formalização de demanda e, se for o caso,
estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência,
projeto básico ou projeto executivo

Constata-se dos autos o Formulário de Aquisição de Material/Serviço
(0152369) e Termo de Referência (0152430).

2.2.2. Estimativa de despesa
Vale registrar que a pesquisa de preços deverá ser executada de acordo

com o art. 23 da Lei 14.133/2021 que assim dispõe:
Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser

compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os
preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem
contratadas, observadas a potencial economia de escala e as
peculiaridades do local de execução do objeto”.

(...)
§ 4º Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa,

quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida
nos §§ 1º, 2º e 3º deste artigo, o contratado deverá comprovar
previamente que os preços estão em conformidade com os praticados em
contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da
apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes no
período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela
Administração, ou por outro meio idôneo.

No caso, a proposta apresentada pela empresa (0152400) consigna que
“será mantido o valor do plano OURO sem o reajuste. R$ 7.188,00 para a
renovação de 2024”.

Verifica-se dos autos que foi realizada pesquisa de preços, a partir de
notas de empenho de outros órgãos que contrataram a empresa Open,
demonstrando que foi cobrado o mesmo valor de R$ 7.188,00, vide peças
0152449, 0152451 e 0152452.

Ademais, a DLC informou que “o setor demandante juntou Notas fiscais
(0152449), atestando que o valor é compatível com o preço de mercado,
bem como foi juntado a proposta da pretensa contratada (0152400),
constando valor compatível com o preço de mercado”.

2.2.3. Parecer Jurídico e Pareceres Técnicos
O processo será encaminhado à Assessoria Jurídica e à Unidade de

Controle Interno para emissão dos respectivos pareceres.
2.2.4. Da Previsão de Dotação Orçamentária
O artigo 72, IV, da Nova Lei de Licitações estabelece, dentre outras

exigências, que o processo de inexigibilidade seja instruído com
documento probatório da compatibilidade da previsão de recursos
orçamentários com o compromisso a ser assumido.

Na mesma linha, destaca-se o que dispõe o artigo 150 da Lei nº
14.133/2021:

"Art. 150. Nenhuma contratação será feita sem a caracterização
adequada de seu objeto e sem a indicação dos créditos orçamentários
para pagamento das parcelas contratuais vincendas no exercício em que
for realizada a contratação, sob pena de nulidade do ato e de
responsabilização de quem lhe tiver dado causa."
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No caso dos autos, a disponibilidade orçamentária é comprovada
mediante juntada da Nota de Reserva 2024NR00345, no valor de R$
7.188,00, conforme peça 0154411.

2.2.5. Dos requisitos de Habilitação da empresa
Nos termos do artigo 92, inciso XVI, da Lei nº 14.133/2021, a contratada

deverá manter durante a contratação, todas as condições de habilitação e
qualificação que foram exigidas na licitação, ou nos atos preparatórios que
antecederam a contratação direta, por dispensa ou por inexigibilidade.

Os autos foram instruídos com a certidão SICAF 0159674, comprovando
a regularidade fiscal federal, estadual e municipal, bem como trabalhista e
FGTS, da empresa SIEDOS.

2.2.6. Razão de escolha do contratado e justificativa do preço
O artigo 72, VI e VII, da Lei n.º 14.133/2021 estabelece a necessidade

de instruir os autos com a razão da escolha do fornecedor e a justificativa
do preço.

A escolha do fornecedor prescinde de maiores discursões, na medida
em que a licença adquirida é de uso exclusivo da empresa Open Soluções
Tributárias Ltda.

Quanto a justificativa do preço, a Divisão de Licitações e Contratos
assim consignou na sua Justificativa Técnica: “Quanto à justificativa de
preço, o setor demandante juntou Notas fiscais (0152449), atestando que
o valor é compatível com o preço de mercado, bem como foi juntado a
proposta da pretensa contratada (0152400), constando valor compatível
com o preço de mercado”.

2.2.7. Da autorização da Autoridade Competente
A aprovação do termo de referência e a autorização do início do

processo de contratação constam da peça 0154780.
2.2.8. Outras exigências
Alerta-se também para a necessidade de cumprimento, no momento

oportuno, da exigência inserta no parágrafo único do art. 72 da Nova Lei
de Licitações, o qual determina que “o ato que autoriza a contratação
direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido
à disposição do público em sítio eletrônico oficial”.

Nesse particular, cumpre chamar atenção para o artigo 94 da Lei n.º
14.133/2021 que assim dispõe:

Art. 94. A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP) é condição indispensável para a eficácia do contrato e de seus
aditamentos e deverá ocorrer nos seguintes prazos, contados da data de
sua assinatura:

I - 20 (vinte) dias úteis, no caso de licitação;
II - 10 (dez) dias úteis, no caso de contratação direta.
Recomenda-se, portanto, em atenção aos dispositivos em

destaque, que o extrato decorrente do contrato seja divulgado e
mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial do
órgão, bem como ocorra divulgação no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP) para a eficácia do contrato (artigos
72, §único e 94 da Lei n.º 14.133/2021).

3. DO INSTRUMENTO – NOTA DE EMPENHO
Conforme art. 95 da Lei 14.133/21 é “facultativo a celebração de

contrato nos casos em que a Administração puder substituí-lo por outros
instrumentos hábeis, tais como carta-contrato, nota de empenho de
despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço”.

Assim, é perfeitamente possível a materialização do procedimento via
nota de empenho (em vez de contrato), conforme destacado pela DLC.

4. CONCLUSÃO
Isso posto, entende-se pela possibilidade da contratação direta, via

inexigibilidade de licitação, da empresa Open Soluções Tributárias Ltda.
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para o fornecimento do licenciamento do Sistema Web Gestão Tributária +
GT-Fácil com simulador de cálculo atrelado, pelo período de 12 meses.

 
É o que basta para relatar.
 
Trata-se de parecer jurídico sobre a possibilidade de contratação direta,

através da dispensa de licitação por inexigibilidade, para a contratação de empresa
para fornecimento de licenciamento do sistema Web Gestão Tributária – GT- Fácil com
Simulador de Cálculo atrelado, pelo período de 12 (doze) meses, nas condições e
especificações constantes no Termo de Referência (0152430).

 
A Constituição da República, em seu art. 37, XXI, fixa a obrigatoriedade da

Administração Pública em realizar contratações através de processo licitatório:
 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras,
serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de
licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento,
mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual
somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.

 
Nos termos do artigo 72 da Lei n. 14.133/2021, o processo de contratação

direta pode se dá por inexigibilidade ou por dispensa de licitação.
 
As duas espécies, apesar de possuírem o mesmo objeto mediato, possuem

diferenças básicas decorrentes de que no caso da inexigibilidade não há possibilidade
de competição, já na dispensa a competição é possível, porém, diante de
determinadas circunstâncias, a Lei facultou alguns casos em que a licitação poderá
ser dispensada, ficando na competência discricionária da Administração.

 
Conforme explanado na Justificativa Técnica de n. 20/2024, da Divisão de

Licitações e contratos (0159674), no caso em tela a contratação pretendida pode ser
enquadrada na hipótese de inexigibilidade de licitação prevista no art. 74, inciso III, f,
§ 3º, da Lei nº 14.133/21, desde que atendidos os comandos da norma, a seguir
transcritos:

 
Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável de competição, em especial
nos casos de:
I – aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação
de serviços que só possam ser fornecidos por produtos, empresa ou
representante comercial exclusivos;
[...]
§ 1º Para fins do disposto no inciso I do caput deste artigo, a
Administração deverá demonstrar a inviabilidade de competição mediante
atestado de exclusividade, contrato de exclusividade, declaração do
fabricante ou outro documento idôneo capaz de comprovar que o objeto é
fornecido ou prestado por produtor, empresa ou representante comercial
exclusivos, vedada a preferência por marca específica.

 
 

 
Sobre a questão em comento Marçal Justen Filho afirma que a

“inexigibilidade apenas se configura diante da presença cumulativa dos três
requisitos” (JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos

Parecer Parecer (0161412)         SEI 101648/2024 / pg. 5



Administrativos. 14ª Ed. São Paulo: Dialética, 2010, p. 367).
 
A Divisão de Licitações e Contratos atesta a presença dos requisitos para a

contratação direta por inexigibilidade de licitação.
 
Ressaltamos que, quanto à natureza singular do serviço, tem-se que a

singularidade não é a falta de pluralidade de profissionais ou empresas para prestar
determinado serviço e sim de características especiais. Trata-se de aspecto singular
em razão da natureza intelectual que possui característica personalíssima
inconfundível.

 
Quanto ao requisito constante do inciso VI, qual seja, a razão da escolha do

fornecedor remete-se à própria essência da inexigibilidade de licitação – a
inviabilidade de competição - frente a singularidade do objeto, o qual será prestado
unicamente pela instituição organizadora conforme informações disponíveis no sítio
eletrônico, como já justificado.
 

Em se tratando de cursos destinados ao aperfeiçoamento e capacitação de
pessoal da Administração Pública, a doutrina e o Tribunal de Contas da União – TCU
entendem que a hipótese se enquadra no regramento insculpido na Lei de Licitações.
O Tribunal de Contas da União assim se manifestou ao tratar da inexigibilidade de
licitação para cursos de aperfeiçoamento:

 
Decisão n.º 439/1998 – Plenário
(...) Defendendo o posicionamento de que a inexigibilidade de

licitação, na atual realidade brasileira, estende-se a todos os cursos de
treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, fato que pode e deve evoluir
no ritmo das mudanças que certamente ocorrerão no mercado, com o
aperfeiçoamento das técnicas de elaboração de manuais padronizados de
ensino.

Considerar que as contratações de professores, conferencistas ou
instrutores para ministrar cursos de treinamento ou aperfeiçoamento de
pessoal, bem como a inscrição de servidores para a participação em
cursos abertos a terceiros, enquadram-se na hipótese de inexigibilidade
de licitação prevista no inciso II do art. 25, combinado com o inciso VI do
art. 13, da Lei n.º 8.666/93; (TCU, Processo n.º 000.83098-4, Decisão n.º
439/1998 – Plenário).

 
Diante do exposto, e nos limites da análise jurídica de incumbência desta

Assessoria Jurídica, em relação á contratação de empresa para fornecimento de
licenciamento do sistema Web Gestão Tributária – GT- Fácil com Simulador de Cálculo
atrelado, pelo período de 12 (doze) meses, com o valor de R$ 7.188,00 (sete mil cento
e oitenta e oito reais) está Assessoria Jurídica se encontra em conformidade com a
legislação pertinente, razão pela qual, nos termos Art. 72, III e Art. 53, § 4º, ambos da
Lei nº 14.133/2021, esta Assessoria Jurídica manifesta-se favorável pela contratação
direta por inexigibilidade de licitação pretendida no presente processo.

 
Este é o parecer, s. m. j.
 
Teresina, 30 de abril de 2024.

Documento assinado eletronicamente por JOSE PEREIRA LIBERATO, Auditor de Controle Externo, em
30/04/2024, às 09:39, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.tce.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0161412 e o
código CRC 1A38243A.

Referência: Processo nº 101648/2024 SEI nº 0161412
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